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    Para João (em memória) e Ivete, meus queridos pais, pelos ensinamentos, apoio irrestrito e momentos felizes...




    Para Karina, minha amada esposa, pelo amor, companheirismo e paciência.


  




  

    “Todo livro de história digno desse nome deveria incluir um capítulo ou, caso se prefira, inserida nos pontos de reviravolta do desenvolvimento, uma sequência de parágrafos que se intitularia algo como: ‘Como posso saber o que vou dizer? ‘. Estou convencido de que, ao tomar conhecimento dessas confissões, mesmo os leitores que não são do ramo sentiriam um verdadeiro prazer intelectual. O espetáculo da investigação, com seus sucessos e reveses, é raramente tedioso. É o ‘tudo pronto’ que espalha gelo e tédio.”




    JACQUES LE GOFF (BLOCH, 2002, p. 28).


  




  

    RESUMO




    O presente trabalho tem por objeto de pesquisa o Collegio Marianno, um estabelecimento de instrução, voltado unicamente à educação das meninas da elite da região sul mineira, que funcionou na cidade da Campanha, sul de Minas Gerais, aproximadamente entre os anos de 1867 e 1907. A criação do colégio, o seu funcionamento e o encerramento de suas atividades estiveram intimamente ligados ao processo de modernidade que se configurava na região da Campanha. Sobre o colégio, não há registros em documentos oficiais. Ademais, os documentos produzidos pelo próprio colégio se perderam. Assim, utilizamos a imprensa local como fonte fundamental de pesquisa. Por meio das informações obtidas nos jornais foi possível compreender algo das rupturas e permanências do ethos social no qual estava inserido o Collegio Marianno. Para melhor compreender nosso objeto de pesquisa, investigamos também a existência de outros estabelecimentos de instrução, com características semelhantes as do Collegio Marianno, na região do sul de Minas. Abordamos também a atuação social, política e cultural da família proprietária do colégio, a família Marianno. Desse modo, tivemos condições de compreender as relações do Collegio Marianno com a sociedade, sua dinâmica interna, organização didática e curricular e o projeto político-social que a atuação do colégio atendia. É importante salientar que a educação ofertada pelo colégio atendia aos ditames de manutenção e perpetuação da conduta social vigente no último quartel do século XIX. Especificidades relativas à família, como a falta de herdeiros e descendentes, influenciaram diretamente no fim de suas atividades. As transformações políticas que ocorreram no país nas últimas décadas do século XIX e início do século XX, a interferência do poder público na educação, a implementação de ações da Igreja Católica alinhadas à ideia de ultramontanismo, como a instalação do Collegio Nossa Senhora do Sion na Campanha, então associados ao progresso e a modernidade, foram alguns dos elementos que também contribuíram para o esgotamento do modelo educacional proposto pelos Mariannos.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Na segunda metade do século XIX, as modificações na sociedade brasileira tornam-se cada vez mais profundas. Novos conceitos e valores se fortalecem, em função da modernidade que vai ganhando espaço no cosmos social (PASSOS, 2005). Nesse contexto, um dos aspectos de maior destaque diz respeito à compreensão da educação como forma de civilizar e desenvolver a sociedade brasileira.




    Esse processo de civilidade, cuja responsabilidade, em grande parte, seria das escolas1, precisava alcançar diferentes segmentos sociais. Contudo, a educação almejada pelas elites oligarcas2 do país (independentemente da sua filiação política ou filosófica) não poderia implicar em mudanças abruptas na organização social.




    Difundir as habilidades básicas de leitura, escrita e cálculos passa a ser a demanda do período, a qual será também estendida para a educação das mulheres. Nesse sentido, a organização de estabelecimentos de instrução para o sexo feminino é entendido como uma necessidade.




    As tímidas tentativas do poder público em sanar essa nova demanda, deixaram espaço para a atuação de particulares. Em Minas Gerais, isso não foi diferente. Na região sul do estado, encontramos um exemplo significativo de um modelo de educação, promovido por particulares, dirigido, em especial, por mulheres e voltado, exclusivamente, para a instrução das meninas da elite regional. Referimo-nos ao Collegio Marianno, dirigido pela família Marianno, e responsável direto pela educação de centenas de meninas da região sul mineira, aproximadamente entre 1867 e 1907.




    Para compreender o seu funcionamento, foi necessário entender algo da dinâmica social na qual estava inserido (BLOCH, 2002). Assim, ao nos ocuparmos do estudo do contexto político, cultural e social no qual se inscrevia o colégio, foi possível melhor entender suas práticas pedagógicas, seu funcionamento e as razões que viabilizaram sua existência.




    Ora, não há como isolar o Collegio Marianno do ethos social que o envolvia. Portanto, estudá-lo somente faria sentido se observada a sua atuação e significação em seu tempo (WILLIAMS, 1992). O colégio foi peça integrante do avanço da modernidade na Campanha. A sua principal missão foi educar as meninas da elite da região sul mineira no horizonte de um projeto, ainda que conservador, de modernidade (MANOEL, 1996).




    Aliás, toda trajetória do Collegio Marianno, da abertura ao fechamento, pode ser pensada como parte do avanço da modernidade conservadora na Campanha3. O encerramento de suas atividades e sua “substituição” pelo Colégio do Sion decorrem também de um dos passos do avanço da modernidade conservadora na cidade e região da Campanha. Desse modo, nosso texto procura tematizar algo das rupturas e permanências experimentadas pela trama social da região da Campanha, no período estudado, resultantes do avanço dessa modernidade, assim como as relações entre essas rupturas e permanências e a trajetória do Collegio Marianno. Para tanto, preparamos quatro capítulos.




     No primeiro capítulo, intitulado “Aspectos do trabalho científico: jornal como fonte central do processo de pesquisa. Debates e reflexões acerca da imprensa na produção historiográfica.”, buscamos mostrar os caminhos percorridos no processo de construção do trabalho e esclarecer algo das possibilidades do uso de jornais como fontes centrais na pesquisa histórica.




    Dividimos o primeiro capítulo em quatro partes. Na primeira parte, “Da escolha do tema ao processo inicial da pesquisa: o gradativo entendimento do Collegio Marianno e os caminhos escolhidos para a pesquisa.”, apresentamos a trajetória investigativa que resultou na construção do projeto de pesquisa. Relatamos nossas escolhas e estratégias metodológicas, os limites das fontes de pesquisa e as dificuldades encontradas na elaboração do trabalho.




    Aqui, destacamos, ainda, a importância de compreender o Collegio Marianno inserido em um certo cosmos social (KUHLMANN JR., 2010) e explicamos como trabalharíamos mesmo com uma pequena quantidade de fontes (VIDAL, 2005).




    Na segunda parte do primeiro capítulo, “Os jornais como fontes históricas: como utilizá-los?”, discorremos sobre os limites impostos pelo uso dos jornais como fonte de pesquisa histórica: parcialidade, intencionalidade, erros na apresentação de dados etc. Porém, percebemos também que, dificilmente, um outro tipo de fonte teria condições de relacionar as práticas do cotidiano tal como os jornais (BACELLAR, 2006), afinal, também eles são os responsáveis pela preservação da memória de determinado tempo (CARVALHO, 2002). Discutimos ainda a função pedagógica dos jornais e de que modo defendiam, propagavam e organizavam os projetos políticos e sociais de grupos a eles ligados (CAPELATO, 1998). Finalmente, procuramos mostrar a adequação da escolha do uso de jornais como fonte de pesquisa histórica (LE GOFF, 1990).




    Na terceira parte do primeiro capítulo, “Como trabalhar com trechos de notícias? Jornais na Campanha e suas contribuições para o problema de pesquisa.”, relacionamos e apresentamos os jornais utilizados na pesquisa, a saber, A Campanha (1901-1915), A Consolidação (1896-1897), A Penna (1902), Minas do Sul (1892), Monitor Sul Mineiro (1872-1915), Novo Horisonte (1905), O Conservador (1871), O Monarchista (1875-1876), O Sapucahy (1865-1876) e O Sexo Feminino (1873-1874). Aqui, empreendemos também novas discussões metodológicas, nos auxiliando a criar um escopo teórico que pudesse fundamentar a plausibilidade de nossas análises (RODRIGUEZ, 2004; MELO, 2010 e HOBSBAW, 1998).




    Ainda no primeiro capítulo, nos detivemos na análise de trabalhos semelhantes ao nosso. Eis então a quarta parte do capítulo, “Reflexões sobre as dificuldades e os avanços na produção historiográfica sobre à educação feminina.”. O Collegio Marianno foi nosso ponto de partida para compreendermos as mudanças educacionais na região, no período em estudo (PASSOS, 2005). Mas entender o processo de educação das meninas no último quartel do século XIX envolvia a compreensão do processo de modernidade que se configurava (HAHNER, 2010). E, para que pudéssemos avançar nessa discussão, era preciso encontrar certos parâmetros e informações sobre os colégios femininos que existiam no período, especialmente, no sul de Minas Gerais. Dessa maneira, na quarta parte do primeiro capítulo, apresentamos algumas das dificuldades na investigação de temas semelhantes. Não encontramos uma gama significativa de trabalhos similares ao nosso. Assim, evidenciou-se que teríamos de construir mecanismos próprios para compreender algo das especificidades do Collegio Marianno e, por conseguinte, de suas relações com a sociedade do seu tempo.




    O segundo capítulo, “O Monitor Sul Mineiro na vanguarda da informação (1872-1908). Relatos educacionais na imprensa e atuação do poder público na educação feminina.”, foi dividido em três partes. A primeira parte, “As primeiras reflexões referentes ao Collegio Marianno observadas através do Monitor Sul Mineiro.”, se ocupa dos primeiros relatos encontrados sobre estabelecimentos de instrução feminina que existiam na região sul Mineira. Destacamos outras iniciativas particulares semelhantes à do nosso objeto de estudo. Durante a década de 70 do século XIX, por exemplo, encontramos alguns estabelecimentos silenciados pela historiografia. Adiante, apresentamos também as primeiras informações encontradas sobre o Collegio Marianno.




    Esses estabelecimentos de instrução sobre os quais encontramos informações, estavam todos inseridos no mesmo ideário de modernidade que se difundia na região. Para nossa surpresa, havia outros estabelecimentos de instrução, em diversas cidades, com o mesmo do Collegio Marianno. Eles foram apresentados, explicados e debatidos na segunda parte do segundo capítulo, “Relatos da educação feminina sul mineira entre (1875 e 1902) pelo Monitor Sul Mineiro. Escolas que foram esquecidas pela historiografia.”. Considerando os dados encontrados sobre os estabelecimentos de instrução similares e contemporâneos ao Collegio Marianno, na região sul mineira, foi possível refutar algumas das informações contidas nas obras de memorialistas, como Valladão (1942) e Casadei (1987), que defendiam o pioneirismo do Collegio Marianno. Essas comparações foram de suma importância na compreensão do ethos regional na qual o nosso objeto de estudo estava inserido.




    As nossas fontes centrais de pesquisa foram os jornais, contudo, não poderíamos deixar de considerar as informações oficiais. Mesmo em pequeno número, os relatos governamentais nos ajudaram a compreender a percepção do Estado sobre a educação das meninas. Assim, a terceira e última parte do segundo capítulo foi intitulada “Balanço da educação feminina particular (1866- 1908): os dados oficiais”. Infelizmente, o governo da província (ou estado) de Minas Gerais não se demorou na coleta de dados sobre a educação particular ministrada para meninas. A limitação das informações oriundas dos documentos oficiais validou, uma vez mais, nossa escolha pelo uso dos jornais como fonte de pesquisa. De modo geral, a imprensa oferecia dados mais completos do que os disponibilizados pelo próprio poder público.




    No terceiro capítulo, “Collegio Marianno: origens, projetos e atuação. Como as meninas eram educadas? Quem eram os “Mariannos”?”, melhor apresentamos o Collegio Mariano. Nosso intuito foi o de compreender a dinâmica do colégio. O capítulo é dividido em cinco partes. Na primeira delas, “Origem e processo: qual a necessidade da criação de um colégio para as meninas?”, quisemos entender a necessidade de criação de uma escola de meninas na cidade da Campanha.




    A valorização de meninas “educadas”, nessa fase, estava intimamente ligada a duas questões centrais: a primeira diz respeito a possibilidade de mulheres educadas realizarem “melhores” casamentos, ou seja, uma filha com certo grau de educação poderia encontrar um marido em melhores condições sociais. A segunda questão se refere a uma educação em padrões cristãos. Uma moça temente a Deus, educada sob o catecismo católico, teoricamente, seria uma boa mãe, já que cabia às mulheres a retransmissão dos valores e dogmas do catolicismo.




    Todavia, não há como compreender a criação, o funcionamento e os valores de um estabelecimento de instrução se não nos ocuparmos de seus responsáveis diretos. Para tanto, na segunda parte do terceiro capítulo, “A família Marianno e sua relação com a educação, sociedade e política da Campanha: de alunos e professores família ligadas à educação. Bernardo José Marianno e sua atuação política, profissional e religiosa”, fizemos um balanço da atuação na sociedade do único homem ligado ao colégio, Bernardo José Marianno, irmão das proprietárias, e constatamos que seu prestígio, muitas vezes, contribuiu para o sucesso do colégio. Homem ligado à política, à educação e à filantropia, a atuação de Bernardo Marianno foi constantemente destacada na Campanha. Não haveria a possibilidade de compreender o sucesso do colégio sem nos remetermos à figura de Bernardo.




    Mapeamos também a atuação dos outros membros da família e sabemos que apenas uma das sete irmãs se casou. As outras irmãs se dedicaram basicamente ao colégio e à religiosidade.




    Adiante, tentamos compreender e, em parte, apresentar algo da dinâmica de funcionamento do colégio.




    Uma das nossas maiores dificuldades foi justamente compreender a dinâmica interna do colégio. As práticas pedagógicas e o cotidiano da sala de aula não puderam ser esclarecidos de todo pela pesquisa que resultou nessa obra. Nas matérias dos jornais, buscamos possíveis pistas sobre a qualidade do ensino oferecido pelo colégio, de tal modo que se corroborasse a hipótese de que o Collegio Marianno foi o principal estabelecimento de ensino do sul de Minas no seu tempo. Essas considerações ocupam então a terceira parte do terceiro capítulo, “Uma breve discussão: Aspectos teóricos que fundamentaram a prática pedagógica do Collegio Marianno: quais métodos seriam adotados?”. No colégio, entre suas práticas pedagógicas, observamos a aplicação do método lancasteriano e misto (INÁCIO, 2003). A constatação é importante, pois indica a circulação de ideia pedagógicas em Minas Gerais (FARIA FILHO, 2000).




    Na quarta parte do terceiro capítulo, “Collegio Marianno atuação pedagógica e curricular: uma história de quarenta anos analisada por trechos de jornais”, mais demoradamente apresentamos a dinâmica interna do Collegio Marianno, com o auxílio das notícias vinculadas pela imprensa, sobretudo, pelo Monitor Sul Mineiro. Notícias sobre os primeiros exames, conteúdos ministrados, alunas que frequentavam o colégio, níveis organizacionais, dentre outras, foram analisadas. Elaboramos, ainda, diversas tabelas para nos ajudar a entender a organização do colégio.




    Na construção do conhecimento histórico, não há como isolar o objeto analisado das relações sociais na qual está inserido. Assim, abordamos também a atuação do colégio em diferentes segmentos da sociedade. Nesse sentido, elaboramos a quinta parte do terceiro capítulo, “Participação do Collegio Marianno na sociedade da Campanha: alunas, escola e a família. Circularidade e reflexões da dinâmica social.”. Nessa última parte do capítulo, discorremos sobre a interação do colégio e da família Marianno com a sociedade da Campanha. Aspectos sociais, culturais e econômicos foram observados. Essa interação era constante, auxiliou o projeto educativo para meninas da elite local oligarca e explica, em parte, a longevidade do estabelecimento de instrução.




    No terceiro capítulo, caracterizamos o auge do Collegio Marianno. No quarto e último capítulo, fizemos outro caminho. O avanço da modernidade foi constante. Some-se a isso a necessidade da Igreja Católica de recuperar o espaço perdido ao longo do século XIX, e teremos a organização de uma sociedade pautada por uma modernidade conservadora. No quarto capítulo, então, intitulado, “O século XX e o fim do Collegio Marianno: modificações sociais políticas e culturais. Atuação da Igreja e do Estado na educação feminina.”, mostramos de que modo as mudanças políticas e religiosas afetaram o Collegio Marianno, colaborando vivamente para o encerramento de suas atividades.




    Dividimos esse último capítulo em quatro partes. Na primeira delas, “Igreja Católica e questões republicanas: projetos desconexos com pontos em comum.”, referimo-nos a união da Igreja e das elites oligarcas da Campanha em prol da manutenção de certos valores, contrários aos ideais da modernidade. Para a Igreja, seria proveitoso instalar um colégio de meninas na cidade polo do início do século XIX. Para a elite oligarca da Campanha, a vinda do colégio significava o avanço conservador desejado. Ou seja, a Igreja combate o avanço da modernidade transformando-se na significação do próprio avanço, mas a seu modo, em uma perspectiva conservadora, atendendo as demandas da elite local.




    Na segunda parte do quarto capítulo, retomamos o tema da modernidade na Campanha. Já na metade do século XIX, novos hábitos, serviços, práticas e produtos se fazem sentir na Campanha. Para demonstrar o gradativo desenvolvimento da modernidade na cidade, a chegada da ferrovia, a criação de um teatro (Theatro São Candido), a constante relação da sociedade campanhense com o Rio de Janeiro, a construção de uma biblioteca para as mulheres etc., elaboramos então a segunda parte do capítulo, “Avanços do progresso na Campanha durante as últimas décadas do século XIX: gradativa expansão e alguns pontos da modernidade”.




    A terceira parte do quarto capítulo, “Novas configurações da educação na Campanha no início do século XX. A presença da política ultramontana: criação do Colégio do Sion.”, volta ao tema da retomada da presença efetiva da Igreja Católica na região da Campanha. A busca pela manutenção de sua influência social se faz presente na chegada do Colégio Sion na cidade. A população da Campanha via a chegada desse novo estabelecimento de instrução de forma positiva, como algo ligado ao progresso e ao avanço. Embora ainda em funcionamento, o Collegio Marianno foi relegado a segundo plano. A cidade, cada vez mais, se consolidava, na região sul mineira, como polo de referência econômica e cultural e, agora, também educacional.




    Na última e quarta parte do quarto capítulo, “A interferência do Poder Público na educação da Campanha: a consolidação de interesses e o fechamento do Collegio Marianno”, discutimos os últimos momentos do Collegio Marianno, cujas atividades, provavelmente, findaram em 1907. Aqui, destacamos a atuação do poder público na educação, com a criação do Grupo Escolar. Mathilde Xavier Marianno, uma das proprietárias do Collegio Marianno, passa a lecionar no grupo escolar e o colégio da família é fechado.




    Em nosso trabalho, então, buscamos mostrar que a fundação do Collegio Marianno foi fruto das demandas de seu tempo, e que o seu fechamento obedeceu a uma lógica semelhante.




    




    

      

        1 No decorrer do texto, raramente usaremos a expressão “escola”. No geral, usaremos termos como “estabelecimento de instrução” ou “estabelecimento de ensino”.


      




      

        2 Durante o texto não iremos nos debruçar frente as disputas políticas da elite local da Campanha, de modo geral, podemos dizer que apesar das diferenças de projeto sociais, a educação para as meninas dessa pretensa elite era pauta comum nos debates políticos na da Campanha.


      




      

        3 Durante o texto, usaremos expressões como “da Campanha”, “na Campanha” e “a Campanha”. Na cidade, usam-se essas expressões como forma de caracterizar os habitantes da própria cidade. Os campanhenses, ainda hoje, assim se referem às questões da cidade. Por se tratar de um estudo sobre um colégio da cidade, pedimos licença à comunidade campanhense para usarmos frequentemente essas expressões.


      


    


  




  

    capítulo I. ASPECTOS DO TRABALHO CIENTÍFICO: JORNAL COMO FONTE CENTRAL DO PROCESSO DE PESQUISA.DEBATES E REFLEXÕES À CERCA DA IMPRENSA NA PRODUÇÃO HISTORIOGRÁFICA.




    
1.1 DA ESCOLHA DO TEMA AO PROCESSO INICIAL DA PESQUISA: O GRADATIVO ENTENDIMENTO DO COLLEGIO MARIANNO4 E OS CAMINHOS ESCOLHIDOS PARA A PESQUISA





    A discussão sobre a construção de uma pesquisa em história sempre suscitou questões. Qual a maneira mais adequada de abordar seu objeto de pesquisa? Como deve o pesquisador elaborar o seu texto? Encontrar meios de análises e fontes é sempre um desafio para o historiador. Como afirma Julia (2001), “fazer flechas de qualquer graveto”, eis o que fizemos em nossa pesquisa. Transformar em conhecimento histórico uma simples informação exige um exercício constante de reflexão teórica e metodológica.




    Essas considerações iniciais são necessárias diante de nosso objeto de pesquisa. Nosso trabalho tem como objeto o Collegio Marianno5. O colégio funcionou na Campanha - MG, aproximadamente entre 1867 e 19076, e foi criado única e exclusivamente para a instrução de meninas7. Merece destaque o fato de a escola ser oriunda da iniciativa privada. Apesar de sua longa existência, o colégio é de forma recorrente esquecido pela historiografia da educação sul mineira, suscitando nosso interesse inicial pelo tema.




    Sobre uma escola feminina, de cunho particular, com longa duração, dirigida por mulheres, em Minas Gerais, não localizamos quaisquer estudos específicos. Qual a razão desta ausência? Esse tipo de educação teria se dado somente na cidade da Campanha? A resposta é simples: não. Outras escolas, de configuração semelhante, existiram em várias cidades do sul de Minas. Todavia, também estas outras escolas, tal como o Collegio Marianno, estabelecimentos de instrução particulares, raramente são objetos de estudo nas pesquisas sobre a educação sul mineira do século XIX. Logo, podemos concluir que a historiografia não se ocupou deste tipo de objeto. Este silêncio da historiografia, no entanto, parece poder ser explicado. Levando em conta a bibliografia levantada sobre o assunto, duas seriam as principais causas do silêncio. Primeira, as dificuldades relacionadas às fontes de pesquisa disponíveis sobre essas escolas, isto é, a inexistência de uma documentação oficial, não teria atraído os pesquisadores. O processo de descoberta de fontes sobre o tema, assim como o acesso a elas, é moroso e complexo. E, segunda, há que se considerar a consequente dificuldade metodológica decorrente do trabalho com fontes não oficiais. Trabalhar com fontes alternativas exige significativo lastro teórico do pesquisador.




    De qualquer modo, sabemos também que, em 1990, Warde se referia à história da educação como um campo em constituição. Embora muito se tenha avançado nesses últimos 30 anos, muitos temas e categorias de análise ainda se encontram em construção.




    No caso específico do Collegio Marianno, os estudos são parcos e superficiais. De modo geral, não encontramos pesquisas ocupadas em compreender a importância dos colégios particulares, dirigidos por pessoas leigas, voltados para a educação feminina, na região do sul de Minas Gerais, durante o século XIX8. Foi na leitura dos textos de Valladão (1942), Filgueiras (1973), Morais (1991) e Lage (2007) que soubemos da existência do colégio. Portanto, esses textos foram valiosos na elaboração de nossa pesquisa, já que sem eles não teríamos conhecimento da existência do Collegio Marianno e, por conseguinte, de sua importância na educação da região sul mineira. Porém, esses trabalhos não tinham por foco, especificamente, o Collegio Marianno. E se, no desenvolvimento deste capítulo, não deixaremos de apresentar as contribuições desses autores, aqui, porém, interessa destacar que essa lacuna na historiografia auxiliou no esquecimento de vários outros estabelecimentos de instrução que existiram por toda a região do sul de Minas Gerais.




    Fato é, contudo, que as informações contidas nos textos citados aguçaram nossa curiosidade. Queríamos melhor compreender esse processo de silenciamento. Perguntávamo-nos pelos motivos que fizeram com que um estabelecimento de ensino que perdurou quarenta anos na cidade mais importante do sul de Minas Gerais caísse em esquecimento. Igualmente, desejávamos obter novas informações sobre esse colégio particular dirigido por mulheres9, de grande prestígio na região sul mineira10, com quarenta anos de duração. Interessávamo-nos por seu funcionamento, apogeu e decadência. Algumas perguntas, então, se sucederam. Quem eram essas pessoas, os dirigentes do colégio? Como viam a educação das mulheres da região da Campanha? Como a escola se organizava? Quais matérias eram lecionadas? Quem eram os professores (as)? Como a sua organização influenciou a cidade da Campanha? Quais valores culturais eram ensinados? Como as tramas da política local interferiam no cotidiano do colégio? Qual o grupo social atendido pelo colégio? Qual era a relação do colégio com Igreja? Quais orientações comportamentais e morais eram transmitidas às alunas? Como era a metodologia de ensino? Quem eram as alunas? De onde vinham? Qual o valor das mensalidades? Que tipo de ensino era oferecido? Qual a relação das proprietárias da escola com a sociedade campanhense? Por que os pais das alunas permitiam que elas fossem internas no colégio? Como foi o processo de sua fundação? Qual sua fase de esplendor? Quais as razões de sua decadência e as do encerramento de suas atividades?




    Assim, para tentar responder a essas questões, ou, ao menos, a algumas delas, propusemo-nos a investigar a instituição em nossa pesquisa de doutorado. Durante as pesquisas iniciais, o objeto de estudo delineou-se. Passamos, então, a nos ocupar em melhor nos apropriar e discutir o pouco material bibliográfico já produzido sobre o colégio; em aprofundar nossos estudos em historiografia, assim como a investigação sobre as fontes que seriam utilizadas.




    Definidos os parâmetros iniciais da pesquisa, dedicamo-nos a próxima etapa do trabalho: elaboração do projeto. Para tanto, era necessário compreender o contexto histórico-social que seria analisado. Em consonância com Kuhlmann Jr.(2010), preocupamo-nos em compreender o colégio não como se isolado da sociedade. Entendemos que a escola “não seria apenas uma peça do cenário, subordinada a uma determinada contextualização política ou socioeconômica, mas elemento constitutivo da história da produção e reprodução da vida social” (KUHLMANN JR., 2010, p. 15). Logo, se a escola reflete algo do macrocosmo social no qual está inserida, também acaba por deixar suas marcas nesse mesmo contexto.




    Por isso, não há como negar que, se as transformações pelas quais o país passava no período se faziam sentir em Minas Gerais e na Campanha, também eram sentidas no Collegio Marianno, inserindo-o no contexto histórico do final do século XIX e do início do século XX. O colégio não era, portanto, imune ao que ocorria na sociedade brasileira do período. Apesar de óbvia, essa afirmação indica um possível caminho para a compreensão do modo como as tensões, os conflitos e as discussões de projetos de poder e de sociedade presentes no país influenciaram a organização de nossos estabelecimentos de ensino. Por certo, não buscamos relações diretas entre a Proclamação da República e o desenvolvimento das escolas. Apenas salientamos que as mudanças na estrutura estatal brasileira, de alguma maneira, alcançaram também o Collegio Marianno.




    O final do século XIX e o início do século XX demarcaram um período em que a infância e a sua educação integraram os discursos sobre a edificação dessa sociedade moderna. São parte do modelo geral referencial das instituições e da estrutura do Estado para uma nação avançada, que se difunde no processo de transformação mundial ocorrido durante a Era dos Impérios, assim denominada por Eric Hobsbawm (1988:41), para o período de 1870 a 1914. (KUHLMANN JR., 2002, p. 465)




    Levando em conta essas considerações, tentamos compreender a posição ocupada pelo colégio na região sul mineira. Passamos assim a organizar o processo de pesquisa. O primeiro passo para o andamento do nosso trabalho foi localizar possíveis fontes que pudessem subsidiar a pesquisa.




    Em razão do longo período de existência do colégio, pensávamos que sobre ele haveria muitos registros: ata de fundação, registro perante o governo da província, livros de matrícula, documentos escolares das alunas, diários dos professores, livros de atas de reuniões e, talvez, algum tipo de material didático utilizado no cotidiano escolar. A primeira dificuldade, portanto, consistia em determinar se havia alguma documentação sobre o colégio. Caso existisse, seria necessário localizá-la e então analisá-la.




    O prédio onde o Collegio Marianno funcionou durante toda a sua existência foi demolido11. Assim, não sabíamos ao certo o paradeiro dos documentos. Encontrar a documentação era imprescindível para o desenvolvimento da pesquisa. Mas desconhecíamos, em absoluto, a localização dos registros do colégio.




    Em uma edição de 187512, do Jornal O Monarchista, encontramos um regulamento para o funcionamento das escolas particulares na província de Minas Gerais. Esse regulamento tinha o seguinte artigo como central:




    Art. 60. Para a abertura de collegio ou de qualquer estabelecimento de instrucção, o director, nacional ou estrangeiro, além das outras condições do artigo antecedente, justificará idade maior de 25 annos e declarará:




    §1º O programma dos estudos e o regulamento ou estatutos de seu estabelecimento.




    § 2º A localidade, commodos e situação da casa onde tem de ser fundado.




    § 3º Os nomes e habilitações legaes dos professores, que tem de empregar.




    O inspector geral dará instrucções, sob a approvação do presidente da provincia, a respeito da maneira por que deve ser provada a capacidade dos directores, segundo a importancia de seus estabelecimentos. (O Monarchista, 21/02/1875, p. 4)




    Mesmo sabendo que a fundação do Collegio Marianno teria se dado antes de 1875, considerávamos que, caso o regulamento tivesse sido aplicado, encontraríamos dados sobre o Collegio Marianno oriundos do governo provincial. Em consulta ao site do Arquivo Público Mineiro, em Belo Horizonte, identificamos várias caixas com documentos referentes ao sul de Minas e à cidade da Campanha. Ademais, o período cronológico dos documentos contemplava justamente o do funcionamento do colégio. A possibilidade de encontrar algum documento oficial referente ao colégio então se colocava no horizonte.




    Mas constatamos que no Arquivo Público Mineiro não havia nenhum documento sobre as escolas particulares da Campanha durante o período estudado. Diante do insucesso, seriam necessárias novas buscas, em outros arquivos. Na realidade, a questão fundamental passou a ser a busca por fontes alternativas para a realização do trabalho.




    A decisiva questão das fontes emergia como problema, o qual Julia contornava sugerindo a capacidade do historiador para fazer flecha com qualquer graveto e lembrando o inusitado das surpresas dos arquivos, reveladas apenas àqueles que se deixam sensibilizar por novos objetos, a despeito de reconhecer as dificuldades inerentes a uma investigação (...). (VIDAL, 2005, p. 25)




    Perguntas sugiram. O governo da província haveria realizado algum tipo de fiscalização nessas escolas? A questão pode parecer sem importância, mas, para a construção dos Relatórios de Província13, no que se refere à educação, seria necessária à coleta de dados sobre as escolas em Minas Gerais. Concentramo-nos, então, na análise dos relatórios.




    Felizmente, esses documentos estão digitalizados e disponíveis no site da Center for Research Libraries- Global Resources Network14, EUA. Logo, tivemos acesso a toda a documentação elaborada pelo governo de Minas Gerais, relativo ao período pesquisado. Analisamos os relatórios produzidos entre 1867 e 190715, anos hipotéticos da existência do Collegio Marianno.




    A definição do período de existência do colégio, contudo, sofreu alterações, no decorrer da pesquisa. Os autores antes mencionados adotaram o ano de 1870 como marco inicial das atividades do Collegio Marianno. No início de nossa pesquisa, concordávamos com a data. Porém, um novo dado mereceu nossa atenção, fazendo-nos considerar que o início das atividades do colégio poderia ser retrocedido em três anos. Durante nosso trabalho no Centro de Memórias Monsenhor Lefort, encontramos, no Jornal Monitor Sul Mineiro16, uma matéria jornalística que mudou os rumos do nosso trabalho, obrigando-nos a reavaliar nossas fontes e métodos de pesquisa.




    Uma notícia sobre o exame das alunas refutou a data inicialmente suposta de fundação do Collegio Marianno. A notícia dizia o seguinte:




    Collegio Marianno. – Neste conceituado estabelecimento de ensino, mantido nesta cidade há 26 annos com o mais invejável zelo e distincção, pela Exma Sra. D. Francisca Candida Marianno e suas dignas e virtuosas irmãs, realisarão-se a 29 do passado os exames das alumnas, mostrando todas ellas grande aproveitamento em todas as matérias estudadas, respondendo com desembaraço e intelligencia as questões propostas pelos examinadores, satisfazendo assim a ellas e aos assistentes e deixando em todos a mais grata impressão pelas provas que derão da instrucção que lhes foi ministrada por suas dedicadas educadoras. (Monitor Sul Mineiro, 01/05/1893, p. 2)




    Não temos como confirmar a informação, mas também não podemos dispensá-la. A notícia é de 1893 e menciona que o Collegio Marianno existia há 26 anos. Se assim era, o colégio teria sido fundado em 1867, e não em 1870. Voltemos, entretanto, às considerações sobre os relatórios de província. No grande volume de documentação disponível, não identificamos quaisquer registros diretos ao Collegio Marianno. Constavam, por vezes, referências às escolas particulares, porém, não especificamente ao Collegio Marianno. Nos relatórios, tabelas indicam a existência de ensino privado em toda a província de Minas Gerais. Na Campanha, não era diferente. Contudo, não há registros sobre quais sejam esses estabelecimentos, se para meninos, se para meninas, se de co-educação17.




    As informações mais robustas eram relativas às escolas públicas da província. Não sabíamos então se encontraríamos quaisquer documentos sobre o Collegio Marianno. A solução foi mesmo considerar fontes alternativas de pesquisa. Quais seriam, porém, essas fontes? E, onde encontrá-las? O caminho que nos parecia mais proveitoso era o de voltar nossas buscas para a cidade onde o Collegio Marianno funcionou. E assim fizemos.




    Na Campanha, alguns locais ofereciam a possibilidade para a identificação de alguma fonte de pesquisa. Iniciamos nossa busca pelo centro de memória da Universidade do Estado de Minas Gerais, Campus-Campanha. O arquivo da faculdade conta com grande acervo de processos judiciais do século XVIII ao século XX, inventários da Campanha, e de toda região, e ampla documentação referente à escravidão no sul de Minas. Analisamos esses inventários. Suspeitávamos que a possibilidade de encontrarmos algo sobre o Collegio Marianno era pequena e, ao fim, a suspeita se confirmou.




    Nesse arquivo, contudo, tomamos ciência de documentos relativos ao Colégio Nossa Senhora do Sion. Esse colégio foi fundado em 1904 (LAGE, 2007) e funcionou até o final da década de 60. No arquivo, existem materiais como livros de matrículas da primeira turma do Colégio Nossa Senhora do Sion, manuais de regras internas, jornais que circularam na escola. O material foi de grande valia para nossa pesquisa. Todavia, sobre o Collegio Marianno nada tínhamos.




    Ainda nesse mesmo arquivo, tivemos contato com um CD-ROM, intitulado Campanha da Princesa: guia de fontes para História do Sul de Minas18, um guia de fontes, elaborado entre 1998 e 2000. A partir do uso dessa nova ferramenta, identificamos a localização dos documentos sobre a Campanha e região. Em síntese, fazem parte desse guia de fontes os catálogos analíticos dos seguintes acervos: Cúria Diocesana da Campanha (1723-1998), Casa Paroquial da Campanha (1854-1997), Centro de Estudos Campanhenses Monsenhor Lefort (1795-1967), Santa Casa de Misericórdia da Campanha (1856-1988), Acervos Cartoriais da Campanha (1802-1909) e Centro de Memória Cultural do Sul de Minas (1768-1982) (ANDRADE, 2001).




    Seguimos, portanto, com nossas buscas. No arquivo do bispado da Campanha, pretendíamos encontrar informações sobre as possíveis participações do Collegio Marianno nos eventos religiosos da cidade. Não procurávamos dados pessoais sobre as proprietárias do colégio19. Na casa paroquial, existiam documentos como livros de batismo e casamento. Na Santa Casa de Misericórdia da Campanha (1856-1988), a documentação se limitava à prontuários e receitas de época. Mais uma vez, portanto, não havia nada que efetivamente nos interessasse. Os Acervos Cartoriais da Campanha (1802-1909) e o Centro de Memória Cultural do Sul de Minas (1768-1982) estavam alocados na Universidade, nos quais, como dissemos, nada havia sobre nosso objeto de pesquisa. Os documentos ali encontrados poderiam ser importantes somente ao analisarmos o processo de decadência do Collegio Marianno e de fortalecimento do Colégio Nossa Senhora do Sion.




    Restava-nos o Centro de Estudos Campanhenses Monsenhor Lefort, que conta com uma vasta documentação sobre os anos de 1795 a 1967. Em nosso primeiro contato com o Centro de Estudo, deparamo-nos com uma grande quantidade de material para pesquisa, biblioteca, revistas, livros, fotos, recortes, mapas, jornais, dentre outros. Para análise, selecionamos os materiais em função do recorte cronológico inicialmente traçado, entre 1870 e 1908.




    Finalmente, encontramos referências sobre a existência e o funcionamento do Collegio Marianno. Neste arquivo, identificamos livros de memorialistas e materiais da imprensa da cidade que faziam alusão ao colégio. Claro, não era muito ainda. Cada um dos livros dos memorialistas não cotinha mais de 10 páginas sobre o colégio. Faziam referência ao Collegio Mariano os seguintes autores: Valladão (1942), Filgueiras (1973), Morais (1991).




    Em seu texto, Valladão (1942) descreve a possível estrutura do Collegio Marianno. Cita os nomes das proprietárias, as disciplinas ofertadas, o número de alunas que passaram pelo colégio. Contudo, os dados trazidos por Valladão não podem ser considerados absolutamente fidedignos. Valladão não indica, por exemplo, quais tenham sido as fontes utilizadas para identificar que disciplinas o colégio ofertava – as quais, com o passar do tempo, sofrerão várias alterações, adiante discutidas. Contudo, o maior problema encontrado diz respeito ao número de alunas. No seu texto, Valladão menciona que um total de 169 alunas estavam matriculadas no colégio, mais uma vez, sem indicar a fonte da qual a informação foi obtida. Em que pese os limites do texto, a obra de Valladão ofereceu contribuições significativas para o seguimento da tarefa de pesquisar o Collegio Marianno.




    Outro memorialista, Filgueiras (1973), apresenta-nos apenas dois parágrafos sobre o Collegio Marianno. Cita sua existência, o nome das proprietárias e as disciplinas ofertadas. Filgueiras segue a mesma linha de raciocínio de Valladão. E, embora seu texto pouco fale sobre o Collegio Marianno, ao mencioná-lo, coloca-o novamente em evidência na região do sul de Minas.




    Por fim, o último memorialista a citar o Collegio Marianno é Morais (1991), cuja perspectiva sobre o colégio é distinta dos demais memorialistas. Na verdade, Morais elaborou um livro de contos e “causos” da cidade da Campanha. Sobre o colégio, menciona breve e ligeiramente sua organização. Concentra-se em contar uma estória sobre D. Francisca Candido Marianno, proprietária e diretora da escola, que teria demonstrado galhardia ao enfrentar um boi que tentou invadir o colégio. Não há referências às fontes que atestem a veracidade da estória. A contribuição de maior valor contida no texto de Morais diz respeito as imagens do prédio onde funcionou o Collegio Marianno; as primeiras a que tivemos acesso. A foto abaixo, por exemplo, foi de suma importância na confirmação a localização do estabelecimento de instrução.
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    Foto do Collegio Marianno. Fonte: Morais, 1991, p. 16.




    Após algum tempo de trabalho no arquivo, encontramos o Almanach Sul-Mineiro de 1874. Esse novo documento acrescentou poucas informações sobre nosso objeto de estudo. No geral, o almanaque faz alusão a todos os estabelecimentos comerciais existentes na região sul - mineira, no início dos setenta do século XIX. Mas a primeira informação efetiva sobre o colégio encontramos no Almanach. Segue-se: “Intrucção particular. Collegio de Meninas. Directora e professora, D. Francisca Candido Marianno” (VEIGA, 1874, p. 79). Podíamos dizer, agora, enfim, que havia provas materiais da existência do colégio.




    No entanto, precisávamos de outros elementos para subsidiar nosso trabalho. Não havia trabalhos acadêmicos sobre o assunto. Não havíamos encontrado documentação oficial sobre o Collegio Marianno. A solução foi trabalhar com documentos (fontes) cronologicamente contemporâneos ao nosso objeto de estudo, no caso, os jornais. Estes eram a nossa última possibilidade de seguir com a pesquisa.




    No Centro de Estudo, há jornais que datam a partir da segunda metade do século XIX. Trabalhamos com edições de jornais publicados entre os anos de 1866 e 191520. A escolha de nossa fonte de pesquisa se deu por uma razão simples, isto é, era o único material disponível com registros sobre o Collegio Marianno. Dos gravetos, tínhamos de fazer as flechas. Trabalhar com essa documentação implicou em risco permanente. Lidávamos rotineiramente com as intencionalidades e imprecisões presentes nos jornais, como também com sucessivas edições nas quais não constavam quaisquer informações sobre o nosso objeto de pesquisa.




    Por múltiplas razões, uma fonte pode ser portadora de erros, enganos, interpolações, falsificações, observações imprecisas de fatos, falta de habilidade e/ou negligência em sua exposição, alterações provocadas por interesses, ideologias e/ou paixão nas suas mais variadas manifestações. (BERRIO apud MELO, 2010, p. 18)




    Os jornais pesquisados são os seguintes: A Campanha (1901-1915), A Consolidação (1896-1897), A Penna (1902), Arrebenta (1909)*, Gazeta Sul Mineira (1885-1888)*21, Minas do Sul (1892), Monitor Sul Mineiro (1872-1915), Novo Horisonte (1905), O Conservador (1871), O Monarchista (1875-1876), O Sapucahy (1865-1876) e O Sexo Feminino (1873-1874)22. Definidas as nossas fontes centrais de pesquisa, era necessário ainda saber como utilizá-las. Nosso trabalho, assim, é construído a partir dos materiais relativos à imprensa da Campanha. Esforçamo-nos por usar esses materiais de maneira adequada, ainda que problemas interpretativos possam estar presentes. De qualquer modo, fazer e escrever a história é, enfim, usar aquilo que foi produzido pelo homem.




    As únicas ciências autênticas são aquelas que conseguem estabelecer ligações explicativas entre os fenômenos. A história portanto, para ter seu lugar entre as ciências, deve propor, em lugar de uma simples enumeração,... uma classificação racional e uma progressiva inteligibilidade (BLOCH, 2002, p. 20).




    1.2 OS JORNAIS COMO FONTES HISTÓRICAS: COMO UTILIZÁ-LOS?




    O uso dos jornais como fonte de pesquisa tem ganhado espaço na historiografia. Assim, a discussão sobre a pertinência da utilização desse tipo de documento se faz necessária, evitando que o pesquisador tome as informações nele obtidas por absolutamente verdadeiras ou precisas.




    Nossa pesquisa, subsidiada por jornais, exigiu cuidado na coleta e na utilização dos dados encontrados. Embora intencional e parcial, o jornal ainda é uma das principais fontes históricas para a compreensão de determinado tempo e de uma determinada sociedade. Esse documento capta o momento no qual a sociedade está inserida.




    A cidade da Campanha, em função de sua pujança econômica e cultural, dispunha de vários periódicos durante os séculos XIX e XX. Estes periódicos, no geral jornais, são os únicos documentos que, de alguma forma, registraram o cotidiano da sociedade campanhense ao longo desses anos. A questão educacional foi também registrada. Coube-nos pesquisá-los e extrair o máximo de informações possíveis sobre nosso objeto de estudo.




    Não ignoramos que esses jornais foram editados em um determinado momento histórico. Encontrar o equilíbrio entre a forma como determinada matéria foi escrita e como utilizaremos a informação disponibilizada foi um desafio.




    A utilização da imprensa como fonte histórica já foi questionada. Um dos seus maiores críticos foi Althusser (1998). Para ele, a imprensa faria parte do aparelho ideológico do Estado, desqualificando-a como fonte de pesquisa. A imprensa, como a escola, a igreja, a religião, a família, seria uma instituição intrinsecamente ideologizada, por isso apenas é transmissora de valores das classes sociais dominantes e, por consequência, do Estado. Os jornais veiculam apenas aquilo que seria de seu interesse. Se assim também pensássemos, a realização de nosso trabalho seria impossível. Os jornais seriam simples meios de difusão de ideias de um determinado grupo social.




    Certamente, seria ingenuidade ignorar que os conteúdos da imprensa são marcados por interesses de classe, afinal, “documento algum é neutro, e sempre carrega consigo a opinião da pessoa e/ou órgão que o escreveu.” (BACELLAR, 2006, p. 63).




    Mas cabe ao pesquisador saber selecionar as informações encontradas e sobre elas ponderar. Construir a história a partir de fontes variadas é, afinal, uma das tarefas do historiador. Há que considerar as origens das fontes e, no caso dos jornais, as filiações políticas, religiosas e sociais do grupo que os produziu.




    É difícil encontrar um outro corpus documental que traduza com tanta riqueza os debates, os anseios, as desilusões e as utopias que têm marcado o projeto educativo nos últimos dois séculos. Todos os atores estão presentes nos jornais e revistas: os professores, os alunos, os pais, os políticos, as comunidades (...). (NOVOA apud BASTOS, 2002, p. 169)




    A utilização dos jornais como fonte para o trabalho historiográfico decorre das mudanças que se processaram no que diz respeito à compreensão do que seja um documento histórico (LE GOFF, 2003; BLOCH, 2002).




    A imprensa representou, e representa o porta voz dos projetos sociais do grupo que a detinha. De maneira geral, o que se publicou obedecia a uma lógica defendida pelo grupo proprietário desse órgão de informação. Ressalvadas essas especificidades, o conteúdo dos jornais pode ser utilizado na construção da pesquisa histórica. Como os documentos sobre o Collegio Marianno23 se perderam, a única forma de compreender algo da dinâmica do colégio é mapear, por meio da imprensa, a inserção do estabelecimento na sociedade do seu tempo. Os jornais nos deixaram como herança a possibilidade de retomar algo sobre o passado: “sem a preservação dessa memória não há possibilidade de rastrear os sinais e as pegadas que o pensamento educacional brasileiro trilhou no século XX.” (CARVALHO, 2002, p. 68).




    Por isso fica evidente que “o interesse em se estudar periódicos para a realização de análises históricas reside na possibilidade da leitura de manifestações contemporâneas aos acontecimentos.” (VIDAL & CAMARGO, 1992, p. 408). Os relatos nos jornais, ainda que tímidos, sobre o cotidiano escolar são um instrumento singular na construção histórica. Se nossa pesquisa foi construída a partir de excertos de jornais, pudemos também compreender algo da sociedade da Campanha. Claramente, nos concentramos nas relações entre a educação e a cidade.




    Vê-se, assim, que a utilização da imprensa, como objeto de análise, em muito enriquece a observação histórica, principalmente no que concerne à educação: normalmente a imprensa é utilizada apenas como um recurso complementar, porém, nos últimos anos vem contribuindo sobremaneira para novos estudos ligados ao campo educacional. (CARVALHO, 2002, p. 72)




    É importante salientar que a pesquisa com o uso do jornal remete-nos às questões, na maioria das vezes, não explícitas no texto. Ao dizermos que a produção desses jornais é carregada de parcialidade, afirmamos que o jornal possui um objetivo, transmitir uma certa ideia ao seus leitores. Um exemplo claro se refere à filiação políticas dos jornais. Em muitos casos, o projeto político defendido pelo grupo detentor do veículo de informação é evidente nas páginas do jornal. Ao longo do texto, apresentaremos exemplos de jornais que se definem como monarquistas ou republicanos.




    Durante as leituras dos jornais, a linha editorial por eles adotada se torna mais visível. Por vezes, é possível perceber que a notícia pretendia alcançar um determinado grupo; outras vezes, nota-se o incentivo à adesão a certos valores, regras, normas, formas de conduta e projetos. Nesse sentido, a imprensa tem uma função pedagógica e educativa. Percebe-se que entre os principais objetivos desses jornais estava a divulgação de projetos políticos e a introjeção de normas de conduta e comportamento nos diferentes grupos sociais. Jinzenji (2008) tematiza a questão com clareza. Segundo a autora:




    A sociedade idealizada, possível de se apreender por esse conjunto de discursos, seria constituída por mulheres e homens virtuosos, cujas balizas que condicionavam seus valores e comportamentos seriam resultante do equilíbrio de forças formado pelos valores morais cristãos e políticos. (JINZENJI, 2008, p. 189)




    As notícias, como os demais elementos do jornal, são elaboradas de acordo com os projetos político-sociais dos seus grupos dirigentes. Portanto, o periódico, então a forma mais eficiente de disseminar as informações, também se insere em um certo contexto econômico, político, filosófico e cultural. O Monitor Sul Mineiro, por exemplo, foi o maior difusor de informação na Campanha. Como sugere o nome no jornal, seu objetivo era monitorar toda a sociedade sul mineira, alcançando grande importância na circulação das ideias na sociedade. Diferentemente de hoje, no século XIX, os jornais não podem ser caracterizados como empresas de comunicação, mas seus proprietários e dirigentes tinham objetivos a cumprir. Pode-se dizer que, na verdade, os jornais possuíam uma função panfletária relativamente aos projetos político-sociais de seus proprietários.




    Imaginamos que a história é a experiência humana e que esta experiência, por ser contraditória, não tem um sentido único, homogêneo, linear, nem um único significado. Desta forma, fazer história como conhecimento e como vivência é recuperar a ação dos diferentes grupos que nela atuam, procurando entender por que o processo tomou um dado rumo e não outro; significa resgatar as injunções que permitiram a concretização de uma possibilidade e não de outras. (VIEIRA, 1995, p. 11)




    Assim, constituindo veículos de divulgação de informações, principalmente, os jornais, os “homens da imprensa” podiam propagar suas ideias, valores e propostas políticas e sociais. Além do mais, diante dos ideais do progresso e da modernidade24, o jornal ganha cada vez mais importância na segunda metade do século XIX. Nos jornais, seus proprietários não se limitavam a noticiar fatos locais, mas noticiavam também os conflitos internacionais e, ainda, como dissemos, expunham os valores e costumes que defendiam.




    Os “homens de imprensa” assumiam, assim, um papel amplo de representação da civilização moderna. A eles competia traçar os contornos do progresso: o que era e o que não, como poderia ser implementado no Brasil, qual o tipo de comportamento adequado, que hábitos precisavam ser abandonados, quem estava dentro e quem estava fora, e o que se deveria fazer a respeito. O papel era amplo, em dois sentidos – primeiro, porque duplo, já que a imprensa era ao mesmo tempo, símbolo e guardiã do progresso; segundo, porque o mandato (auto) conferido às redações abarcava toda e qualquer esfera da vida, da política econômica do Estado às minúcias da vida privada. Aos homens de imprensa cabia, pois, educar a população – elites, inclusive – a viver sob os preceitos da ordem e do progresso. (GOODWIN, JR. 2012, p. 4)




    Durante o século XIX, a estrutura dos jornais permitia a publicação de diferentes tipos de informações e de notícias, publicava-se de contos literários à cobertura de conflitos bélicos na Europa25. Embora, muitas vezes, destinados para determinados grupos26, sua circulação era mais ampla, e o seu conteúdo possuía mesmo um caráter formativo. Suas notícias e editoriais podiam ser compreendidos como vozes educativas. Seus proprietários queriam estabelecer a ordem política e social na qual acreditavam. Temos de salientar que, nesse momento, a Igreja Católica era uma das responsáveis por ditar as regras de conduta social, as quais estavam também presentes nos jornais e deveriam ser seguidas de forma inquestionável.




    O processo de divulgação e de legitimação dos ideais defendidos tanto pelos “homens de imprensa”, quanto pela Igreja aponta para a influência desses ideais no ethos social. Os jornais, aliados à Igreja, apresentam-se como baluartes dos “bons costumes”. Assim, o que se publicava, de maneira geral, corroborava o significado da ordem estabelecida pelos grupos hegemônicos da imprensa e, por conseguinte, da sociedade.




    (...) porque “ideais” e conceitos as preocupações especializadas dos “intelectuais” no sentido moderno- são tanto produzidos quanto reproduzidos dentro da estrutura social e cultural global, por vezes diretamente como idéias e conceitos, mas também, de modo mais amplo, na forma de instituições religiosas e culturais, modalidades de trabalho e desempenho: na verdade, no sistema de significações como um todo e no sistema que ele exprime. (WILLIAMS, 1992, p. 215)




    Aspectos políticos também estavam em foco. De modo geral, grande parte do debate político brasileiro, como também o do sul de Minas, foi vinculado por esses mecanismos de comunicação. A circulação de ideias, ligadas a diferentes orientações políticas, republicana, monarquista, liberal, conservadora, dentre outras, passou obrigatoriamente por debates na impressa. Os proprietários tinham ciência da importância formativa e profilática de seus veículos de comunicação.




    Os “jornalistas” da época tinham uma missão pedagógica: ensinar os cidadãos a atuar politicamente, e, ao mesmo tempo, impedir que se rebelassem. Ou seja, tinham uma dupla função: criticar e controlar os abusos do poder, cego, de um lado e segurar as “massas” revoltadas de outro lado. Daí considerarem-se superiores. Sua missão educadora e política, neste sentido, seria conscientizar, disciplinar, transformar o povo bronco em cidadãos conscientes e ordeiros. Exatamente por esta riqueza implícita aos conteúdos informacionais, é que os periódicos locais foram privilegiados durante o desenvolvimento desse trabalho. (CAPELATO, 1994, p. 134)




    Mas, apesar dos limites das informações encontradas nos jornais, como afirma Nóvoa (1992), não há nenhum outro conjunto de documentos a retratar o cotidiano de forma tão nítida: “periodicidade, os jornais constituem-se em verdadeiros arquivos do cotidiano, nos quais podemos acompanhar a memória do dia-a-dia e estabelecer a cronologia dos fatos históricos.” (ESPIG, 1998, p. 274).




    Se retomarmos, agora, a discussão do conceito de fonte histórica, poderemos dizer que o jornal pode ser utilizado como fonte na produção do conhecimento da história, no nosso caso, da história da educação. Lembremos as considerações de Le Goff sobre a abrangência e a utilidade do jornal como peça-chave do constructo historiográfico, a partir da década de 60. A expansão do conceito de documento afasta quaisquer tentativas que desqualifiquem o uso da imprensa com fonte de pesquisa histórica.




    (...) a intervenção do historiador que escolhe o documento, extraindo-o do conjunto dos dados do passado, preferindo-o a outros, atribuindo-lhe um valor de testemunho que, pelo menos em parte, depende da própria posição da sociedade da sua época e da sua organização mental, insere-se numa situação inicial que é ainda menos “neutra” do que a sua intervenção. (...) é antes de mais nada o resultado de uma montagem (consciente ou não) do historiador, da época, da sociedade que o produziram, mas também das épocas sucessivas durante as quais continuou a viver (...) durante as quais continuou a ser manipulado. (LE GOFF, 1990, p. 540-541)




    Os historiadores não desprezaram a questão da intencionalidade como inerente ao documento. Não nos contrapomos ao fato, porém, temos de avançar na discussão. Compreender a conjuntura do processo de produção desses jornais fornece subsídios teóricos para a continuidade do trabalho historiográfico.




    O passado é, portanto, uma dimensão permanente da consciência humana, um componente inevitável das instituições, valores e outros padrões da sociedade humana. O problema para os historiadores é analisar a natureza desse “sentido do passado” na sociedade e localizar suas mudanças e transformações. (HOBSBAWM, 1998, p. 22)




    Para que esse passado seja compreendido, temos de buscar alternativas que nos permitam inovar em sua análise. Por certo, não é possível dar conta precisamente do que aconteceu em séculos anteriores. Seguimos a lição de Hobsbawm (1998), cabe ao historiador inovar no entendimento do transcorrido. Nesse sentido, os jornais são ferramentas poderosas. As interpretações sobre esse passado ficam sob a responsabilidade do historiador, o que, sabemos, garante a interpretação sobre o tema abordado.




    Quando a mudança social acelera ou transforma a sociedade para além de um certo ponto, o passado deve cessar de ser o padrão do presente, e pode, no máximo, tornar-se modelo para o mesmo. “Devemos voltar aos caminhos de nossos antepassados” quando já não os trilhamos automaticamente, ou quando não é provável que o façamos. Isso implica, uma transformação fundamental no próprio passado. Ele agora se torna, e deve se tornar, uma máscara para inovação, pois não expressa a repetição daquilo que ocorreu antes, mas ações que são, por definição, diferentes das anteriores. (HOBSBAWM, 1998, p. 25-26)




    Outros elementos também podem ser analisados em pesquisa com jornais. No final do século XIX e início do XX, era comum que diferentes grupos políticos e religiosos difundissem e debatessem suas ideias via imprensa. Na Campanha, não era diferente. Havia diversos jornais de grupos que defendiam seus pontos de vista pela imprensa. O caso mais importante se refere ao Monitor Sul Mineiro, cuja filiação era monarquista. Mesmo após a Proclamação da República, o Monitor Sul Mineiro possuía argumentos favoráveis ao sistema monárquico. O jornal A Campanha, por sua vez, apoiava irrestritamente a posição republicana. Assim, ao analisarmos esses embates, podemos compreender como determinados grupos percebiam as relações sociais.




    Os jornais que analisamos apresentavam, sistematicamente, posições de cunho moral e religioso defendidas com afinco. O objetivo era apontar para os valores defendidos pelos donos e/ou redatores desses jornais. A defesa da moral, dos bons costumes e do temor a Deus era comum no período. Na análise dos jornais, encontramos ainda acusações à honra, à moral e à idoneidade dos adversários políticos. Finalmente, nos jornais, contamos também a presença da questão educacional.




    Os debates referentes à educação sempre foram intensos e apaixonados. Editoriais e matérias com o objetivo claro de educar eram recorrentes. Desse modo, percebemos a riqueza das análises que podemos desenvolver na pesquisa com os periódicos. Concordamos com Burke (2005), para quem a imprensa não pode ser negligenciada na compreensão de um determinado objeto de estudo. Os embates políticos são melhor compreendidos no cotejo das produções da imprensa.




    Podemos afirmar então que:




    O confronto das falas, que exprimem idéias e práticas, permite ao pesquisador captar, com riqueza de detalhes, o significado da atuação de diferentes grupos que se orientam por interesses específicos. (...) Os jornais oferecem vasto material para o estudo da vida cotidiana. Os costumes e práticas sociais, o folclore, enfim, todos os aspectos do dia-a-dia estão registrados em suas páginas. (CAPELATO, 1988, p. 34)




    De qualquer modo, sabemos das possíveis dificuldades impostas à pesquisa que se vale, sobretudo, dos jornais como fonte primordial para compreensão do passado. Conhecemos os problemas advindos também das possíveis falhas no processo de edição (erro de dados apresentados, possíveis manipulações de informações, dentre outros) e das lacunas cronológicas presentes nesse tipo de documentação. Em nossa pesquisa, há poucos dados sobre o ano de 1897. O Monitor Sul Mineiro muda de proprietário e só volta a ser publicado em 1898. A Campanha também teve poucas edições em 1897. Esse tipo de lacuna, por exemplo, não pode ser sanada; uma dificuldade comum no trabalho com fontes como a imprensa.




    Para sustentar a viabilidade do uso de jornais na pesquisa histórica, os compreendemos como uma expressão cultural de determinado tempo e da sociedade na qual foram produzidos. A sociedade moderna, apesar de suas diferenças internas, conta elementos de interseção, os quais possuem significado cultural, representativo e simbólico. Não há como fazer um trabalho de análise de diferentes sociedades, se não levarmos em conta as constantes formas de relações nas quais estão inseridas. Nesse sentido, as análises desenvolvidas por Williams (1992) são de suma importância.




    Porém, sociedades altamente desenvolvidas e complexas, são tantos os níveis de transformação social e material que a relação polarizada “cultura” -“natureza” se torna insuficiente. Na verdade, é na área dessas transformações complexas que o sistema de significações, por si só, se desenvolve e dever ser estudado. (WILLIAMS, 1992, p. 209)




    A consolidação, compreensão e explicação do objeto de pesquisa se vinculam aos métodos utilizados para o seu estudo. Por isso, em alguns momentos temos de recorrer a outras ciências sociais, delas emprestando seus conceitos para o desenvolvimento pleno do objeto de pesquisa. Conceitos como região27, demografia, espaço geográfico, paisagem, classe social, dentre outros, serão utilizados, conforme foram definidos por outras áreas do conhecimento: “As periodizações demográfica, econômica, social, linguística, antropológica não são grandes cortes na história da humanidade, mas uma flutuação cíclica no interior de uma estrutura.” (REIS, 2000, p. 40).




    O cotejo entre aspectos ligados à produção do conhecimento histórico, elaborado com o apoio da imprensa, é peça fundamental de nosso trabalho de pesquisa. As notícias veiculadas são de determinado espaço geográfico e momento social: “(...) cruzar fontes, cotejar informações, justapor documentos, relacionar texto e contexto, estabelecer constantes, identificar mudanças e permanências.” (BACELLAR, 2006, p. 72). O conteúdo dos jornais nos auxilia a compreender as relações existentes em determinado local. Cabe ao historiador dispor da metodologia, da técnica e da sensibilidade para construir um conhecimento explicativo de determinado objeto de pesquisa.




    No nosso caso específico, ao trabalharmos com o Collegio Marianno, tivemos de considerar o contexto em que estava inserido. A história local só pode ser produzida se relacionada com acontecimentos locais, regionais, nacionais e mundiais. No decorrer da discussão metodológica, aprofundaremos o tema das relações entre o global e o local. De qualquer modo, vale dizer que nosso recorte cronológico não está dissociado plenamente dos elementos sociais, políticas e econômicas que os permeiam. A abertura e o fechamento do Collegio Marianno e, posteriormente, a criação de outros estabelecimentos de instrução/educação, não foi fruto do acaso.




    Procuramos, assim, oferecer argumentos em prol da pertinência do uso dos jornais como fonte para a construção do conhecimento histórico, uso este, hoje, já aceito pela comunidade científica.




    Ademais, mantivemo-nos atentos ao que diz respeito à conjuntura política, religiosa, cultural e social na qual foi produzida nossa fonte de pesquisa, pois:




    (...) são elaborados por pessoas de épocas e grupos sociais diferentes, e a produção destas pessoas é permeada de elementos determinantes, seja pelo cargo que ocupa ou pela sua própria inserção social. Em tal sentido, o historiador deve ficar muito alerta e não pode esquecer o contexto da produção dos textos. (RODRÍGUEZ, 2004, p. 26)




    Em sendo assim, há ainda que responder como então utilizar essa fonte. Não basta coletar os dados de forma linear e cronológica. A organização que utilizamos para pesquisa dos jornais, A Campanha (1901-1915), A Consolidação (1896-1897), A Penna (1902), Minas do Sul (1892), Monitor Sul Mineiro (1872-1915), Novo Horisonte (1905), O Conservador (1871), O Monarchista (1875-1876), O Sapucahy (1865-1876) e O Sexo Feminino (1873-1874), seguiu uma linha cronológica, porém, não utilizada como uma mera sucessão de eventos e fatos. O processo histórico não é linear. A utilização dos dados extraídos dos impressos visa dar robustez a nossas hipóteses e legitimar o nosso processo de pesquisa. Nossas interpretações teóricas são fruto dos trechos28 de notícias que foram encontrados nos periódicos.




    (...) uma referência fundamental, concretizada em objetos, provas, testemunhos, entre os outros referenciais, que, ao garantirem a autenticidade ao acontecimento, distinguem a narrativa histórica da ficção literária. Sendo registros acabados de um fato, em si mesmo, porém poucas informações podem oferecer sem uma análise crítica especializada. As explicações que proporcionam sobre o passado dependem do tipo de organização –o método– adotado por cada pesquisador. (SAMARA & TUPPY, 2007, p. 19)




    O texto histórico também tem suas especificidades29. Por isso, no uso dos jornais, ocupamo-nos de questões variadas, seleção dos dados, formas de utilização, maneiras de abordagem, uso em citações, extração de dados estatísticos, vinculação com o grupo que produziu a informação, formas de controle das variáveis (cotejo entre fontes), filiação a algum modelo explicativo da sociedade e das ciências humanas, organização do escopo documental, reflexões da aplicação teórica na transformação da informação encontrada para o conhecimento científico, análises das intencionalidades e conluios políticos, influências religiosas na tomada de decisões da sociedade, necessidade da interferência da Igreja Católica, presença do Estado na tentativa de impulsionar a educação pública e, por fim, reflexões dos jornais sobre estes fatos.




    Claro, aqui, apenas, adiantamos alguns dos temas que serão desenvolvidos ao longo da nossa obra. Talvez, nem todas essas análises sejam pertinentes para um debate teórico. Entretanto, apontar aquilo que será discutido no restante do texto e a forma como isso será sustentado favorecerá e consolidará nossas afirmações.




    O trânsito e o diálogo com fontes, apoiados em um método, nos auxiliam a descobrir que os princípios éticos e morais defendidos naquele momento para fazer do homem um ser virtuoso e melhor, de forma a atender aos reclamos e necessidades daquela sociedade, aproximam-se dos complexos problemas que os homens enfrentam na atualidade. (MELO, 2010, p. 32)




    Nesse sentido, a utilização dos jornais denota uma possibilidade de compreendermos a sociedade de determinado tempo observando os diversos aspectos do cotidiano. Com a análise desse tipo de documentação, novas possibilidades são encontradas. Cabe ainda ao pesquisador ter o cuidado e a sensibilidade de fazer uma análise o mais ampla possível do material selecionado.




    Ao nos valermos dos jornais como fonte para a construção da narrativa histórica, não podemos nos ater apenas as informações diretamente relacionadas à educação. Consideremos um exemplo. Nossa pesquisa se refere a um estabelecimento de ensino particular, dirigido por mulheres, e voltado para as meninas da região da cidade da Campanha. Se baseássemos nossas pesquisas apenas nas colunas de cunho educacional, nosso trabalho não seria possível. Para compreender a atuação da família Marianno, e de seu colégio, na região da Campanha, analisamos também as colunas sociais, os anúncios publicitários, os obituários, as cartas dos leitores, dentre outras sessões do jornal. Somente com essa análise ampla conseguimos encontrar pistas sobre a trajetória do Collegio Marianno, afinal, não podemos perder de vista que a construção histórica é feita de cada pequeno trecho encontrado.




    1.3 COMO TRABALHAR COM TRECHOS DE NOTÍCIAS? JORNAIS NA CAMPANHA E SUAS CONTRIBUIÇÕES PARA O PROBLEMA DE PESQUISA.




     Uma nova questão precisava de resposta: Como usar essas fontes no processo de construção histórica sem anacronismos e determinismos?




    Optamos por estabelecer um diálogo entre a forma de organização das fontes, as questões metodológicas de utilização desse material e a contribuição de outros historiadores que pesquisaram temas similares ao nosso30.




    Após localizarmos as fontes, definirmos quais seriam usadas, delinearmos o objeto de estudo e configurarmos inicialmente os problemas de pesquisa, foi necessário encontrar maneiras de organizar preliminarmente a coleta das informações nos jornais. Não sabíamos ao certo o volume de informações que iríamos encontrar. Assim, adotamos, primeiro, o critério cronológico para pesquisa nos jornais. Iniciamos pelos periódicos editados com data inicial próximas à 1870, O Conservador, de 186931, e O Monarchista, de 187232.




    Estes dois jornais não tinham uma sequência de números, dificultando a compreensão de sua linha editorial. Pelo que constatamos, a questão da manutenção da monarquia era o tema principal dessas publicações. A melhor hipótese que podemos levantar é que a origem portuguesa dos seus proprietários, os interesses particulares e políticos dos mesmos e os processos conflituosos ocorridos na Europa – unificação da Itália e da Alemanha – auxiliaram na defesa intransigente da monarquia no Brasil.




    Feita a análise desses primeiros jornais, tínhamos de definir uma forma de registrar, organizar e pesquisar suas edições. Não tínhamos condições de fazer todo esse trabalho diretamente no arquivo, assim optamos por fotografar os textos de nosso interesse e organizá-los em pastas que seguiram uma certa sequência. Criamos uma pasta para cada jornal, dentro da qual havia também pastas mensais para alocar as imagens. Por fim, elaboramos um relatório com todos os dados referentes às fotografias (título da matéria e/ou assunto, página da notícia e número do jornal). Desse modo, tínhamos um controle geral do que foi pesquisado dia após dia.




    Como retiramos apenas trechos dos jornais, corríamos o risco de descontextualizar as informações encontradas. Apesar dos periódicos não apresentarem nenhum tipo de lógica aparente de posicionamento das notícias, ou uma sequência para o tratamento de determinados temas, tínhamos de manter o cuidado de não isolar a informação do contexto no qual fora produzido. As inspirações monarquistas dos dois jornais refletiam diretamente nas demais notícias. O discurso33 monárquico orientava a construção do corpus das matérias, independentemente da natureza do assunto.




    É o dilema de quem, ao mesmo tempo, precisa definir os contornos gerais da floresta, mas também, para não torná-la abstrata e genérica, precisa conhecer a especificidade de suas árvores (...) No entanto, por mais sedutoras que sejam essas pesquisas, não se pode permitir que a descrição pormenorizada da árvore impeça a compreensão da floresta como um todo. (NOSELLA & BUFFA, 1996, p. 22)




    Durante o trabalho com esses jornais, selecionamos notícias pertinentes ao nosso tema de estudo, sem pretender reconstruir o passado. Embora as notícias contemplassem também muitos outros temas, alguns conflitos noticiados na época podem mesmo ser suprimidos e não citados. O que não foi utilizado tem importância, mas não se referia de maneira significativa ao nosso objeto de trabalho. A clareza, aqui, será obtida por meio dessa seleção cuidadosa de trechos e não pela tentativa de reconstruir o passado. Ser historiador é sempre trabalhar com o incompleto, impreciso e indefinido.




    Ao mesmo tempo, dentro do Estado administrativo moderno, e dentro dos sistemas políticos modernos, os processos de informação tornaram-se tão essenciais, igualmente nos sistemas externos e nos internos, que também nesse caso o caráter geral dessas operações alterou-se em qualidade. Assim, uma parte importante de todo o processo de trabalho atual deve ser definido em termos que não é fácil isolar, teoricamente, das atividades “culturais” tradicionais. (WILLIAMS, 1992, p. 230)




    Ao discutirmos as questões das possibilidades de significação, não negamos a busca da explicação do fato. A questão central é deixar evidente que, qualquer que seja a discussão ou objeto de pesquisa, o estudo então empreendido é apenas uma vertente explicativa e não a verdade absoluta (ou reconstrução do fato). O historiador munido de técnicas, metodologias e conceitos busca analisar o objeto histórico em patamares aceitáveis dentro da academia. A construção da pesquisa perpassa a forma como o historiador compreende a sociedade. O que é produzido não é uma reconstrução do passado. As significações são o que dão o tom desse processo dialético de construção do saber histórico.




    E, apesar das possíveis divergências interpretativas, ao trabalho histórico, sabemos, não podem faltar evidências e provas. Consideremos, nesse sentido, a metodologia de estudo desenvolvida por Ginzburg (2005). Por meio de fontes processuais, ele se ocupa de questões locais (ou micro), ligadas diretamente a acontecimentos distantes (macro), que afetaram profundamente o seu objeto de estudo. Seu trabalho é sustentado por provas e evidências, nesse caso, uma documentação, levando à construção de uma narrativa não fictícia. Ginzburg pretendia abordar as possibilidades da construção histórica, vinculada a uma documentação antes considerada marginal. Trilharemos um caminho semelhante na elaboração e explicação do nosso objeto de estudo. Utilizaremos encíclicas Papais e trechos específicos, como o referente a uma doação feita para uma tômbola (bingo), para mostrar a efervescência política, social e cultural da Campanha, assim como os estabelecimentos de ensino, as outras instituições, como a Igreja Católica, e a população que tinham voz nesses jornais. Os trechos que retiramos da vasta gama de jornais analisados são uma significação de um determinado período e espaço. As considerações feitas sobre esses elementos têm objetivos e hipóteses pré-concebidos34, os quais podem ser confirmadas ou refutadas.




    A História faz-se com documentos escritos, sem dúvida, quando eles existem; mas ela pode fazer-se sem documentos escritos, se não os houver. Com tudo o que o engenho do historiador pode permitir-lhe utilizar para fabricar o seu mel, à falta das flores habituais. Portanto, com palavras. Com signos. Com paisagens e telhas. Com formas de cultivo e ervas daninhas. Com eclipses da Lua e cangas de bois. Com exames de pedras por geólogos e análises de espadas de metal por químicos. Numa palavra, com tudo aquilo que, pertencendo ao homem, depende do homem, serve ao homem, exprime o homem, significa a presença, a atividade, os gostos e as maneiras de ser do homem. (FEBVRE, 1985, p. 249)




    Dissemos sobre os primeiros jornais utilizados que não se limitavam a discussão de assuntos locais. O Conservador e O Monarchista abordavam temas ligados à monarquia, como também temas de cunho internacional, relatos tendenciosos, copiados de outros meios de comunicação. As influências externas são evidentes.




    No geral, os trechos que trabalharemos no decorrer desse texto são intimamente ligados à cidade da Campanha (ou, a região sul Mineira). Contudo, esses não são pertinentes apenas à sociedade campanhense. Para melhor entender a questão local, há que considerar também os aspectos externos que a influenciam (que, em alguns casos também influência o âmbito regional ou nacional, exemplo disso é a criação do bispado em 1907). Certo objeto de pesquisa não pode, portanto, ser bem compreendido se tomado isoladamente.




    O recorte sobre história local apenas designa uma delimitação temática mais ou menos inclusiva em função das particularidades que se queira determinar, no âmbito do espaço social e temporal escolhido. A eleição da história local não diminui ou não reduz e, muito menos simplifica os aspectos relativos às relações sociais. No recorte local, cada detalhe adquiri um significado próprio, o que não se constata com as análises macroestruturais, conforme os primeiros estudos sobre a história da educação brasileira. Desta forma, as análises sobre a história local permitem redimensionar o aparente antagonismo entre o centro e a periferia, isto é, o local e o global, ao deslocar a centralidade do problema da discussão para a apropriação de informações concernentes às relações que plasmaram os grupos sociais existentes. (CARVALHO & CARVALHO, 2010, p. 86)




     A fonte que usamos com maior frequência, em maior volume e a de maior importância para nosso estudo foi o Jornal Monitor Sul Mineiro35, em sua primeira fase, publicado entre 1872 e 1896. Sobre esse primeiro momento, analisamos mais de mil e trezentas edições do Monitor Sul Mineiro. A sua periodicidade foi semanal, ora por dias fixos, 2, 8, 14, 20 e 28 de cada mês. Não sabemos ao certo o motivo dessa periodicidade. Posteriormente, a publicação passa a ser feita aos domingos. Já na segunda fase do Monitor, que começa em 1898 e vai até 1919, pesquisamos mais mil números do jornal. O trabalho durou cerca de dois anos.




    O jornal tinha o objetivo de abarcar a região do sul de Minas Gerais. Seu proprietário era Bernardo Saturnino da Veiga, homem oriundo de uma família36 ligada à imprensa e à política local. Sua atuação no jornal ajudou na difusão da informação pelo sul de Minas Gerais. Não conhecemos os limites de circulação do jornal, porém, em nossas pesquisas, grande parte das cidades da região foram citadas e publicavam notícias no jornal.




    A sua estrutura era simples: quatro páginas por edição. O jornal apresentava 56 centímetros de altura e 36 centímetros de largura. Desconhecemos a tiragem média das edições. A distribuição das notícias sempre obedecia à mesma ordem37: assuntos ligados à literatura, notícias internacionais, reflexões religiosas, de higiene, moral, notícias locais e, por fim, um grande número de propagandas.




    O jornal, em sua folha de capa, trazia o seguinte lema: “Semanario de Literatura, Industria e Noticias”38. Logo, as questões locais não eram o único foco dessa publicação. Contos de autores locais, nacionais (Machado de Assis, José de Alencar, dentre outros) e internacionais eram publicados em textos que se estendiam por várias edições. Via de regra, a página inicial continha algum assunto ligado à literatura.




    As questões internacionais sempre se faziam presentes. Conflitos internacionais, resoluções de tratados comerciais, falecimentos ou casamentos nas famílias reais, movimentos sociais e operários, combate às ideias socialistas, inovações nas exposições mundiais e as relações externas do Brasil eram recorrentes nas páginas do Monitor. Nessa parte do jornal, os acontecimentos políticos da cidade, da província e do governo imperial eram divulgados e comentados.




    A política local era noticiada por meio de notas sobre a atuação da Câmara Municipal. Eram divulgados também os balancetes de gastos, obras e recursos recebidos pelo município. Em anos eleitorais, como em 1881, grande parte do jornal servia como propaganda da ala ligada a Bernardo da Veiga. Os resultados das eleições, em todos os níveis, também eram publicados. Textos de cunho moral e religioso também se faziam presentes. Valores como amor e temor a Deus, a necessidade de respeito aos pais, o amor ao país, à região e à cidade eram defendidos. A publicação de elogios entre amigos era comum. Esses textos apresentavam normas sociais que deveriam ser seguidas e aceitas. A defesa da educação eficiente em forjar um cidadão de bem era a tônica desses textos39.




    Na sequência, seguiam-se as notícias regionais e locais: festas religiosas, acontecimentos do cotidiano, aniversários, casamentos, notas de falecimento, formaturas presença de pessoas importantes e, por fim, assuntos ligados à educação. Era comum que as notícias sobre a inauguração de escolas, nomeação e transferências de professores, assim como os regulamentos de escolas públicas e privadas fossem publicadas.




    Ao final, o jornal divulgava propagandas de produtos e assuntos diversos, como anúncios de vendas (escravos, instrumentos musicais, livros, roupas, chapéus, bebidas alcoólicas, casas, terrenos, fazendas, dentre outros), programação cultural (peças de teatro, circo e consertos musicais), propagandas de estabelecimentos comerciais, notas sobre as escolas do Rio de Janeiro e sobre a fuga de escravos.




    O Monitor Sul Mineiro pretendia informar a população que tinha acesso ao jornal de fatos diversos: “A imprensa foi um pilar para a política, comércio e cultura no centro de gravidade do estado, a nível local.” (WIRTH, 1982, p. 131). A discussão da estrutura do jornal é algo necessária para compreender a elaboração e profusão das notícias veiculadas: “O pesquisador dos jornais e revistas trabalha com o que se tornou notícia, o que por si só já abarca um espectro de questões, pois será preciso dar conta das motivações que levaram à decisão de dar publicidade e alguma coisa.” (LUCA, 2005, p. 140).




    Com essa estrutura, o Monitor Sul Mineiro foi o principal responsável pela divulgação das notícias no sul de Minas durante o último quartel do século XIX40. Ao observarmos mais de duas mil edições, compreendemos que os focos centrais dessa publicação eram questões a ligada à literatura e à política. A educação era um tema secundário, que aparecia no jornal em momentos específicos. De qualquer modo, notícias sobre escolas públicas e particulares, universidades, nomeação e demissão de professores, anúncios de época de matrículas, resultados dos exames, valores de mensalidades, pensionato para estudantes, festas realizadas pelas escolas, dentre outras, podem ser encontradas no jornal. Nesse sentido, consideremos a contribuição de Wirth (1982), que, apesar de genérica, pode dimensionar a importância e a estrutura dos jornais que circulavam em Minas Gerais durante os séculos XIX e XX.




    A imprensa local foi outro marco do regionalismo mineiro. De maneira geral, um jornal de cidade pequena continha notícias políticas e anúncios comerciais numa edição semanal de menos de 500 cópias. Geralmente pertencia ao chefe político do local, cujo domínio era disputado por um chefe rival com sua própria imprensa. Fica evidente que os jornais desempenharam uma função primordial na política local. Como foro para o debate verbal, a imprensa deu às celebridades locais um meio de sustentar a violência em nível menor, sem tiroteios ou assassinatos (...) o números de jornais (quase sempre efêmeros) dedicados à literatura e ao humor estavam em segundo lugar dentre as publicações de interesses especializado, depois da imprensa religiosa. (WIRTH, 1982, p. 131)




    Outros jornais também auxiliaram no processo de pesquisa. Por exemplo, o jornal Sexo Feminino foi uma ferramenta importante no processo de pesquisa, diante de nosso objeto de estudo. Na verdade, este jornal foi uma inovação, não só na imprensa campanhense, mas também em nível nacional. Vários trabalhos citam e destacam a importância dessa publicação, pioneira entre as publicação voltadas para mulheres, no Brasil41. O jornal circulou na Campanha e região. Sua criação foi notícia no próprio Monitor, como um jornal voltado para mulheres, tendo em vista reivindicar seus direitos. Apesar desse jornal não estar ligado diretamente a nenhuma instituição escolar, sua redatora era Francisca Senhorinha da Motta Diniz, professora da Escola Normal, e sua circulação causou polêmica na cidade, pois o papel das mulheres passou a ser discutido na sociedade campanhense.




    O surgimento desse jornal é destaque no Monitor Sul Mineiro:




    Sexo Feminino.- Debaixo deste nome publicou-se nesta cidade mais ums folha, que se propões á defender os direitos da mulher.




    O nome da respeitavel senhora que se apresenta como principal redactora do novo periodoco é segura garantia de que terá ele feliz existencia. Nós a desejamos tão sinceramente quanto reconhecemos que o Sexo Feminino vem preencher uma lacuna que sentia-se na imprensa campanhense. (Monitor Sul Mineiro, 14/09/1873, p. 4)




    A ideia da inserção das mulheres no mundo do trabalho e o debate referente aos conteúdos que elas deveriam aprender na escola era algo novo na sociedade campanhense. Seu posicionamento forte sobre o lugar da mulher não foi bem recebido pela elite da cidade. Esse periódico circulava nos meios do magistério na Campanha, com afirmações e ideias estranhas à elite campanhese42. O jornal circulou apenas por dois anos na Campanha. Apesar desse curto espaço de tempo, questões ligadas ao que se deve ensinar às meninas ganham espaço para discussão.




    O Sexo Feminino apresentava-se como importante veículo instrumentalizador na busca pela ampliação do campo de domínio feminino, e, por conseguinte, estimularia a diminuição da “grande desigualdade de condições civil e política entre os dois sexos no Brasil”, por meio da consolidação de uma prática que gostaria constante na sociedade: o posicionamento da mulher frente às questões de interesse social. (NASCIMENTO, 2004, p. 48)




    Não temos como mensurar precisamente as influências43 desse jornal na educação feminina na Campanha. Mas podemos perceber ideias inovadoras sobre a educação feminina circulando na cidade. Até 1873, como afirmamos, não encontramos nenhuma referência ao Collegio Marianno. Lembramos que: “A imprensa se revela lugar de intensas lutas políticas, e as diferentes posições se revelam pelo conteúdo e pela forma tomada pelo jornal, mas também pelo público para a qual os jornais se dirigem.” (D’ALESSIO, 2008, p. 138).




    Já na primeira edição desse jornal, encontramos um dado importante. Mathilde Xavier Marianno44 era aluna da Escola Normal da Campanha. Ela estava matriculada no:




    2º anno.




    1ª cadeira. Instrucção moral e religiosa, pedagogia e legislação do ensino.




    2º Noções geraes de geographia e historia do Brasil, principalmente da província de Minas Gerais.




    Tres lições de musica, por semamna. (Sexo Feminino, 07/09/1879, p. 3)




    Não tivemos acesso a todas as edições publicadas. Nos números que encontramos, não há referências diretas ao Collegio Marianno. No entanto, a luta das mulheres por espaço profissional, social e educacional na Campanha foi um grande avanço. Não pretendemos nos aprofundar na questão de gênero e não sabemos se as ideias de Francisca Senhorinha da Motta Diniz alcançaram suas alunas. Interessava-nos saber, sobretudo, se essas ideias influenciaram o modo como Mathilde Xavier Marianno concebia a educação das meninas.




    Outro jornal também foi importante em nossas pesquisas, publicado em uma cidade vizinha, em São Gonçalo do Sapucahy (aproximadamente a 30 km da Campanha). Referimo-nos a Gazeta Sul Mineira45, que circulou entre 1885 e 1888. Analisamos todas as suas edições. Novamente nada de específico foi encontrado. A importância de sua análise para nossa pesquisa consistiu na possibilidade de compararmos as poucas informações existentes nos jornais contemporâneos e analisar a percepção de cada um sobre diversos assuntos.




    Na Campanha, encontramos também o jornal Minas Sul46, um jornal de cunho político e separatista. Nas matérias, podemos acompanhar a insatisfação de parte da população da Campanha com o governo da província. As queixas mais frequentes eram relacionadas ao pagamento de impostos e a não aplicação dos mesmos na região sul mineira. A educação era ainda tema no jornal.




    Para mostrar a força do município, o jornal faz um apanhado geral das virtudes da cidade; comércios, produção agrícola, profissionais liberais, dente outros, foram listados. Chamou nossa atenção a importância dada aos estabelecimentos da cidade e, em especial, ao Collegio Marianno:
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